
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3074651 - MG (2025/0392153-2)

RELATOR :
MINISTRO  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : COMPAX IMPORTACAO EXPORTACAO E VENDAS SA 

ADVOGADO :
THIAGO  BULHÕES  VIANNA  DE  CERQUEIRA  LEITE  -
MG085146

AGRAVADO : LUIZ CARLOS DE MELO SANTIAGO 
ADVOGADO : GRIMALDO EGIDIO MOREIRA - MG116413

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL
NÃO CONHECIDO. EXTINÇÃO DO PROCESSO POR AUSÊNCIA
DE RECOLHIMENTO DE CUSTAS INICIAIS.  INDEFERIMENTO
DA  JUSTIÇA  GRATUITA.  INTIMAÇÃO  PARA  PREPARO.
CANCELAMENTO  DA  DISTRIBUIÇÃO  (ART.  290  DO  CPC).
ÓBICES SUMULARES. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  monocrática  que
conheceu de agravo (art. 1.042 do CPC) para não conhecer de
recurso  especial  fundado  no  art.  105,  III,  alíneas  "a"  e  "c",  da
Constituição Federal.

2.  Em  ação  de  cobrança,  o  Tribunal  de  origem  manteve
sentença que indeferiu a petição inicial e extinguiu o processo sem
resolução  do  mérito,  em  razão  da  inércia  da  parte  autora  em
recolher  as  custas  iniciais  após  intimação,  reputando  o
recolhimento  das  custas  pressuposto  de  constituição  e  de
desenvolvimento válido e regular do processo.

3. No recurso especial, a Recorrente alegou violação aos arts.
6º,  9º,  10,  102  e  290  do  CPC  e  dissídio  jurisprudencial,
sustentando  inexistência  de  intimação  válida  e  específica  para
recolhimento  das  custas,  necessidade  de  fluência  do  prazo
apenas  após  o  trânsito  em julgado  da  decisão  sobre  a  justiça
gratuita  e  afronta  aos  princípios  da  boa-fé  processual,  do
contraditório,  da ampla defesa,  da cooperação e da vedação à
decisão surpresa.

4.  Em  juízo  de  retratação,  o  Relator  aplicou  os  óbices  das
Súmulas  7  e  83 do STJ e  283 do STF para  não conhecer  do
recurso  especial,  ao  fundamento  de  que:  (i)  a  revisão  da
conclusão de que houve intimação para pagamento das custas e
posterior  inércia  demandaria  reexame de provas;  (ii)  não foram
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impugnados  todos  os  fundamentos  do  acórdão  quanto  à
inaplicabilidade do art. 102 do CPC; (iii) o acórdão recorrido está
em  consonância  com  a  jurisprudência  do  STJ;  e  (iv)  o
impedimento do conhecimento pela alínea "a" contamina também
a alínea "c".

5. No agravo interno, a Agravante defende a inaplicabilidade da
Súmula 7 do STJ, por entender que a controvérsia é estritamente
jurídica; sustenta o afastamento da Súmula 283 do STF, afirmando
ter  impugnado  todos  os  fundamentos  do  acórdão  recorrido;  e
reitera  a  alegada  violação  ao  art.  290  do  CPC,  por  suposta
ausência de intimação específica para recolhimento das custas.

II. Questão em discussão

6. A questão em discussão consiste em saber se subsistem os
óbices  processuais  que  impediram  o  conhecimento  do  recurso
especial, especificamente: (i) saber se a revisão da conclusão do
Tribunal  de  origem  quanto  à  existência  de  intimação  para
recolhimento  das  custas  iniciais  e  à  inércia  da  parte  autora
demanda  reexame  do  conjunto  fático-probatório,  atraindo  a
incidência da Súmula 7 do STJ; (ii) saber se houve impugnação
específica,  no  recurso  especial,  de  todos  os  fundamentos
autônomos do acórdão que afastou a incidência do art.  102 do
CPC, notadamente a distinção entre revogação e indeferimento da
gratuidade de justiça, para fins de afastar a aplicação analógica da
Súmula 283 do STF; (iii) saber se o acórdão recorrido, ao manter
a extinção do processo por ausência de recolhimento das custas
iniciais após intimação, encontra-se alinhado à jurisprudência do
STJ, justificando a incidência da Súmula 83 do STJ; (iv) saber se é
possível  o conhecimento do recurso especial  pela alínea "c" do
art.  105,  III,  da  Constituição  Federal  quando  a  análise  da
divergência e a verificação da similitude fática exigem reexame de
provas e não houve cotejo analítico adequado.

III. Razões de decidir

7. A pretensão de infirmar a conclusão do Tribunal de origem
sobre a existência de intimação da parte para recolhimento das
custas iniciais, bem a posterior inércia, demandaria reexame do
acervo fático-probatório, providência vedada em recurso especial
pela Súmula 7 do STJ.

8. O Tribunal de origem afastou a incidência do art. 102 do CPC
por  dois  fundamentos  autônomos  —  interpretação  razoável  do
dispositivo  para  não  estender,  automaticamente,  o  prazo  para
cumprimento  de  qualquer  decisão  recorrível  e  distinção  entre
revogação e indeferimento de gratuidade de justiça — e o recurso
especial  não  impugnou  especificamente  a  premissa  relativa  à
distinção entre revogação e indeferimento, incidindo, por analogia,
a Súmula 283 do STF.

9.  O  acórdão  recorrido  está  em  conformidade  com  a
jurisprudência do STJ, segundo a qual a ausência de recolhimento
das custas iniciais, ou a inércia da parte em regularizar o preparo
após  intimação,  autoriza  o  cancelamento  da  distribuição  e  a
extinção do processo, sem resolução de mérito, com base no art.
290 do CPC, o que atrai a aplicação da Súmula 83 do STJ.
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10. A necessidade de reexame da matéria fática, reconhecida
em relação à alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal,
impede  igualmente  o  conhecimento  do  recurso  especial  pela
alínea "c", porque a demonstração da divergência jurisprudencial
exige  identidade  de  premissas  fáticas,  o  que  não  pode  ser
verificado sem reexame de provas.

11.  O Recorrente não realizou o cotejo analítico exigido pela
alínea  "c"  do  art.  105,  III,  da  Constituição  Federal,  pois  não
demonstrou  de  forma  adequada  a  similitude  fática  entre  os
acórdãos  confrontados,  circunstância  que,  por  si,  inviabiliza  o
conhecimento do recurso especial por divergência jurisprudencial.

IV. Dispositivo

12. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

                    Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministro Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG)
Relator

Documento eletrônico VDA57326422 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  LUÍS CARLOS BALBINO GAMBOGI   Assinado em: 02/06/2026 16:20:31
Publicação no DJEN/CNJ de 08/06/2026. Código de Controle do Documento: 42e64cee-76b3-44ce-ab9e-294d0b79b8bb



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3074651 - MG(2025/0392153-2)

RELATOR : MINISTRO LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : COMPAX IMPORTACAO EXPORTACAO E VENDAS SA
ADVOGADO : THIAGO BULHÕES VIANNA DE CERQUEIRA LEITE -

MG085146
AGRAVADO : LUIZ CARLOS DE MELO SANTIAGO
ADVOGADO : GRIMALDO EGIDIO MOREIRA - MG116413

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL
NÃO CONHECIDO. EXTINÇÃO DO PROCESSO POR
AUSÊNCIA DE RECOLHIMENTO DE CUSTAS INICIAIS.
INDEFERIMENTO DA JUSTIÇA GRATUITA. INTIMAÇÃO PARA
PREPARO. CANCELAMENTO DA DISTRIBUIÇÃO (ART. 290
DO CPC). ÓBICES SUMULARES. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que
conheceu de agravo (art. 1.042 do CPC) para não conhecer de
recurso especial fundado no  III, alíneas "a" e "c", da art. 105,
Constituição Federal.

2. Em ação de cobrança, o Tribunal de origem manteve
sentença que indeferiu a petição inicial e extinguiu o processo
sem resolução do mérito, em razão da inércia da parte autora em
recolher as custas iniciais após intimação, reputando o
recolhimento das custas pressuposto de constituição e de
desenvolvimento válido e regular do processo.

3. No recurso especial, a Recorrente alegou violação aos arts.
6º, 9º, 10, 102 e 290 do CPC e dissídio jurisprudencial,
sustentando inexistência de intimação válida e específica para
recolhimento das custas, necessidade de fluência do prazo
apenas após o trânsito em julgado da decisão sobre a justiça
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gratuita e afronta aos princípios da boa-fé processual, do
contraditório, da ampla defesa, da cooperação e da vedação à
decisão surpresa.

4. Em juízo de retratação, o Relator aplicou os óbices das
Súmulas 7 e 83 do STJ e 283 do STF para não conhecer do
recurso especial, ao fundamento de que: (i) a revisão da
conclusão de que houve intimação para pagamento das custas e
posterior inércia demandaria reexame de provas; (ii) não foram
impugnados todos os fundamentos do acórdão quanto à
inaplicabilidade do  do CPC; (iii) o acórdão recorrido está art. 102
em consonância com a jurisprudência do STJ; e (iv) o
impedimento do conhecimento pela alínea "a" contamina também
a alínea "c".

5. No agravo interno, a Agravante defende a inaplicabilidade da
Súmula 7 do STJ, por entender que a controvérsia é estritamente
jurídica; sustenta o afastamento da Súmula 283 do STF,
afirmando ter impugnado todos os fundamentos do acórdão
recorrido; e reitera a alegada violação ao  do CPC, por art. 290
suposta ausência de intimação específica para recolhimento das
custas.

II. Questão em discussão

6. A questão em discussão consiste em saber se subsistem os
óbices processuais que impediram o conhecimento do recurso
especial, especificamente: (i) saber se a revisão da conclusão do
Tribunal de origem quanto à existência de intimação para
recolhimento das custas iniciais e à inércia da parte autora
demanda reexame do conjunto fático-probatório, atraindo a
incidência da Súmula 7 do STJ; (ii) saber se houve impugnação
específica, no recurso especial, de todos os fundamentos
autônomos do acórdão que afastou a incidência do  do art. 102
CPC, notadamente a distinção entre revogação e indeferimento
da gratuidade de justiça, para fins de afastar a aplicação
analógica da Súmula 283 do STF; (iii) saber se o acórdão
recorrido, ao manter a extinção do processo por ausência de
recolhimento das custas iniciais após intimação, encontra-se
alinhado à jurisprudência do STJ, justificando a incidência da
Súmula 83 do STJ; (iv) saber se é possível o conhecimento do
recurso especial pela alínea "c" do  III, da Constituição art. 105,
Federal quando a análise da divergência e a verificação da
similitude fática exigem reexame de provas e não houve cotejo
analítico adequado.

III. Razões de decidir
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7. A pretensão de infirmar a conclusão do Tribunal de origem
sobre a existência de intimação da parte para recolhimento das
custas iniciais, bem a posterior inércia, demandaria reexame do
acervo fático-probatório, providência vedada em recurso especial
pela Súmula 7 do STJ.

8. O Tribunal de origem afastou a incidência do  do art. 102
CPC por dois fundamentos autônomos — interpretação razoável
do dispositivo para não estender, automaticamente, o prazo para
cumprimento de qualquer decisão recorrível e distinção entre
revogação e indeferimento de gratuidade de justiça — e o recurso
especial não impugnou especificamente a premissa relativa à
distinção entre revogação e indeferimento, incidindo, por
analogia, a Súmula 283 do STF.

9. O acórdão recorrido está em conformidade com a
jurisprudência do STJ, segundo a qual a ausência de
recolhimento das custas iniciais, ou a inércia da parte em
regularizar o preparo após intimação, autoriza o cancelamento da
distribuição e a extinção do processo, sem resolução de mérito,
com base no  do CPC, o que atrai a aplicação da Súmula art. 290
83 do STJ.

10. A necessidade de reexame da matéria fática, reconhecida
em relação à alínea "a" do  III, da Constituição Federal, art. 105,
impede igualmente o conhecimento do recurso especial pela
alínea "c", porque a demonstração da divergência jurisprudencial
exige identidade de premissas fáticas, o que não pode ser
verificado sem reexame de provas.

11. O Recorrente não realizou o cotejo analítico exigido pela
alínea "c" do  III, da Constituição Federal, pois não art. 105,
demonstrou de forma adequada a similitude fática entre os
acórdãos confrontados, circunstância que, por si, inviabiliza o
conhecimento do recurso especial por divergência jurisprudencial.

IV. Dispositivo

Agravo interno desprovido.12. Resultado do Julgamento: 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR
Cuida-se de agravo interno, interposto por COMPAXCONVOCADO DO TJMG): 

IMPORTAÇÃO, EXPORTAÇÃO E VENDAS  em face de decisão monocrática (fls.S/A,
2482-2485, e-STJ), que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial.
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O apelo extremo, fundamentado no artigo 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da
Constituição Federal, desafiou acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DE MINAS GERAIS, assim ementado (fl. 1618, e-STJ):

"APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA. INTIMAÇÃO PARA
RECOLHIMENTO DAS CUSTAS INICIAIS. INÉRCIA – INDEFERIMENTO DA
PETIÇÃO INICIAL. EXTINÇÃO DO FEITO, SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO.

I – O recolhimento das custas iniciais é pressuposto de constituição do
processo, devendo ele ser extinto, sem resolução de mérito, caso a parte autora
não efetue o seu recolhimento após intimada para tanto.

II – Não tendo a parte autora recorrido da decisão que indeferiu o seu pedido de
justiça gratuita, sequer recolhido as custas no prazo de 15 (quinze) dias úteis
fixados para tanto, deve ser mantida a sentença que julgou extinto o processo
sem julgamento de mérito, por ausência de pressuposto de constituição e de
desenvolvimento válido e regular do processo."

Nas razões de recurso especial (fls. 2206-2216, e-STJ), a parte recorrente
apontou ofensa aos artigos 6º, 9º, 10, 102 e 290 do CPC, bem como dissídio
jurisprudencial. Sustentou, em síntese, que: a) não houve intimação válida e específica
para recolhimento das custas no prazo legal, sendo indevida a extinção do processo
sem julgamento de mérito; b) o  do CPC confirmaria que o prazo para art. 102
recolhimento das custas somente se inicia após o trânsito em julgado da decisão que
revoga a gratuidade; c) a interpretação do acórdão recorrido viola os princípios da boa-
fé processual, do contraditório, da ampla defesa, da cooperação e da vedação à
decisão surpresa.

Em juízo de admissibilidade, inadmitiu-se o processamento do recurso
especial, dando ensejo ao agravo (art. 1.042 do CPC).

Em decisão singular (fls. 2482-2485, e-STJ), foi conhecido o agravo para
não conhecer do recurso especial, por aplicação dos óbices das Súmulas 7 e 83 do
STJ e 283 do STF, considerando que: (i) rever o entendimento do Tribunal de origem
quanto à efetiva intimação da parte para o pagamento das custas iniciais e sua
posterior inércia demandaria o reexame do acervo fático-probatório; (ii) não foram
impugnados todos os fundamentos do acórdão recorrido quanto à inaplicabilidade do

 do CPC; (iii) o acórdão recorrido encontra amparo na jurisprudência destaart. 102
Corte e (iv) o óbice da Súmula 7 do STJ em relação à alínea "a" impede o
conhecimento também no que tange aà alínea "c" do permissivo constitucional..

Daí o presente agravo interno (fls. 2489-2501, e-STJ), no qual se sustenta,
em síntese: (i) a não incidência da Súmula 7 do STJ, pois a tese recursal não requer a
reanálise de fatos, mas sim a aplicação da norma a um ato processual; (ii) o
afastamento da , ao argumento de que houve impugnação específica Súmula 283/STF
de todos os fundamentos do acórdão recorrido; e (iii) a violação direta ao  do art. 290
CPC, pois não houve intimação específica da parte para recolhimento das custas.

Contraminuta não apresentada.

É o relatório.

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR
 O agravo interno não merece acolhida, porquanto osCONVOCADO DO TJMG):

argumentos tecidos pela parte agravante são incapazes de derruir a fundamentação
expedida no  monocrático. decisum

1. Inicialmente, em relação à alegada violação dos artigos 6º, 9º, 10 e 290
do CPC, verifica-se que o Tribunal de origem, ao julgar a apelação e posteriormente os
embargos de declaração, foi categórico em afirmar que houve a devida intimação da
parte para recolhimento das custas, conforme se depreende do trecho do acórdão de
apelação:

"Conforme se verifica dos autos, indeferida a justiça gratuita requerida pela
apelante, foi ela intimada para efetuar o pagamento das custas iniciais, ordem
n°. 131.

Contra esta decisão, foram opostos embargos de declaração, rejeitados à ordem
n°. 135, oportunidade em que reiterada a sua intimação para efetuar o
pagamento das custas iniciais, nos termos do  do CPC, sob pena de art. 290
cancelamento da distribuição.

A recorrente foi intimada desse decisum em  quando, portanto, 15/02/2024,
iniciado o prazo de 15 (quinze) dias para que cumprisse a determinação ou
interpusesse eventual recurso, mas assim não procedeu, quedando-se inerte
para a prática de qualquer ato, conforme certificado, ordem n°. 138."

No julgamento dos embargos de declaração, reiterou-se:

"Também se esclareceu que ao caso não se aplica do  do CPC, que art. 102
versa sobre a hipótese de revogação da gratuidade outrora deferida à parte,
diversa da ora discutida, em que somente houve o indeferimento do benefício
não sua revogação.

Da mesma forma, consta expressa fundamentação no acórdão no sentido de
que o entendimento manifestado pelo Superior Tribunal de Justiça, no
julgamento do , de que 'não deve ser determinado o REsp n. 1.361.811/RS
cancelamento da distribuição se o recolhimento das custas, embora
intempestivo, estiver comprovado nos autos', somente se aplica na hipótese em
que o recolhimento das custas for efetivado e demonstrado antes da sentença
extintiva, hipótese a que não se amolda o caso."

Com efeito, a jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de
que rever o entendimento do Tribunal de origem quanto à efetiva intimação da parte
para o pagamento das custas iniciais e sua posterior inércia demandaria o reexame do
acervo fático-probatório dos autos, providência vedada em sede de recurso especial,
nos termos da Súmula 7 do STJ.

Nesse sentido:

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. AÇÃO. CONSIGNAÇÃO EM
PAGAMENTO. INDEFERIMENTO DA JUSTIÇA GRATUITA. AUSÊNCIA DE
RECOLHIMENTO DAS CUSTAS INICIAIS. EXTINÇÃO DO FEITO. SEM
RESOLUÇÃO DE MÉRITO. ENTENDIMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO EM
CONSONÂNCIA COM O DESTA CORTE. INTIMAÇÃO PARA RECOLHIMENTO
DAS CUSTAS INICIAIS. OCORRÊNCIA. SÚMULA N. 7 SO STJ. AGRAVO
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

1. A ausência de recolhimento das custas iniciais e a inércia da parte recorrente,
após a intimação para regularização do preparo, enseja a extinção do feito, sem
resolução de mérito, prescindindo o cancelamento da distribuição de intimação
da parte.
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3. A discussão quanto à existência ou inexistência de intimação regular
para recolhimento das custas iniciais esbarra na Súmula n. 7 do STJ.

2. Agravo conhecido. Recurso Especial não conhecido.

, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado(AREsp n. 2.866.351/SE
em  DJEN de ) (grifei) 16/3/2026,  20/3/2026.

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
RECONSIDERAÇÃO DE DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. VIOLAÇÃO DOS
ARTS. 489, § 1º, E 1.022, I, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. DA VIOLAÇÃO AO

 V,  do CPC. AGRAVO DE INSTRUMENTO EMART. 1.015, C/C ART. 1.009
QUE SE INSURGE CONTRA O INDEFERIMENTO DO PEDIDO DE
GRATUIDADE DE JUSTIÇA. SUPERVENIÊNCIA DA SENTENÇA. AUSÊNCIA
DE UTILIDADE. PERDA DE OBJETO. NECESSIDADE DE INTERPOSIÇÃO DO
RECURSO ADEQUADO. SÚMULA N. 83 DO STJ. INTIMAÇÃO PRÉVIA AO
INDEFERIMENTO DO PEDIDO DE GRATUIDADE DA JUSTIÇA. VERIFICADO.
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO  § 2º, DO CPC. SÚMULA N. 7 DO STJ. ART. 99,
MULTA PREVISTA NO  § 4º, DO CPC. INAPLICABILIDADE. ART. 1.021,
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Não há ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC quando o tribunal de origem
decide, de modo claro, objetivo e fundamentado, as questões essenciais ao
deslinde da controvérsia, embora sem acolher a tese do insurgente.

2. Nos termos do Superior Tribunal de Justiça, a superveniência de sentença de
mérito no processo não implica, automaticamente, a perda de objeto do agravo
de instrumento interposto contra decisão interlocutória, devendo ser analisado o
teor da decisão agravada e o conteúdo da sentença a fim de se verificar a
ocorrência de prejudicialidade.

3. Não subsiste utilidade no julgamento de agravo de instrumento que se
insurgiu contra o indeferimento do pedido de assistência judiciária gratuita,
diante da superveniência da sentença que julgou o pedido principal e extinguiu o
feito determinando o recolhimento das custas iniciais. Nesse caso, deve a parte
manejar o recurso adequado para reformar a sentença que determinou o
pagamento das custas iniciais.

4. Não se conhece do recurso especial pela divergência quando a orientação do
Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida. Súmula n. 83 do STJ.

5. O Superior Tribunal de Justiça já fixou entendimento no sentido de que a
declaração de pobreza objeto do pedido de assistência judiciária implica
presunção relativa de veracidade, que pode ser afastada se o magistrado
entender que há fundadas razões para crer que o requerente não se encontra no
estado de miserabilidade declarado.

6. Conforme já decidido pelo STJ, " a melhor interpretação do § 2º do  do art. 99
 é no sentido de que deve o juiz, apenas diante da dúvida ou daCPC/2015

insuficiência dos elementos apresentados pelo requerente, intimá-lo antes de
indeferir o pedido, a fim de possibilitar a devida comprovação do preenchimento
dos pressupostos para a concessão da gratuidade de justiça". Precedentes.

7. Concluir de forma contrária ao decidido e aferir se a parte foi ou não
devidamente intimada a comprovar a sua condição de hipossuficiente, conforme
alega o recorrente nas razões do recurso especial, atrai a incidência da Súmula
n. 7 do STJ.

8. A multa prevista no  § 4º, do CPC não decorre do mero art. 1.021,
desprovimento do agravo interno em votação unânime, sendo necessária a
configuração da manifesta inadmissibilidade ou da improcedência do recurso
para autorizar sua imposição.

9. Agravo interno desprovido.

(AgInt no , relator Ministro João Otávio de Noronha, AREsp n. 2.610.781/RO
Quarta Turma, julgado em  DJe de ) 11/11/2024,  13/11/2024.
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ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE. RECURSO INTERPOSTO SEM O
DEVIDO RECOLHIMENTO DAS CUSTAS JUDICIAIS. DESERÇÃO. MATÉRIA
FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA . . SÚMULA 7/STJ  SÚMULA 83/STJ
AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Cuida-se, na origem, de Ação de Improbidade Administrativa proposta pelo
Ministério Público estadual contra o recorrente objetivando a sua condenação
pela contratação de escritório de advocacia para a defesa da Prefeitura.

2. O Tribunal a quo assim consignou na sua decisão: "Com efeito, o recurso de
agravo de instrumento respectivo não foi conhecido por que, após o
indeferimento da justiça gratuita e intimação para o recolhimento do preparo, o
agravante quedou se inerte." "Note se que o protocolo, a petição e até mesmo a
guia de recolhimento se referem ao processo n. 4008338 31.2013.8.12.0000,
não pertencendo ao recurso a que se reporta este Agravo Regimental". "Assim,
ainda que se admitisse erro material cometido pelo advogado na informação do
numero do processo no momento da emissão da guia, da elaboração da petição
e de seu protocolo, o preparo seria intempestivo e do mesmo modo deserto o
recurso" (fl. 148).

3. Modificar a conclusão a que chegou a Corte de origem, de modo a acolher a
tese do recorrente, demandaria reexame do acervo fático-probatório dos autos,
o que é inviável em Recurso Especial, sob pena de violação da Súmula 7 do
STJ.

4. Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual
entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a
irresignação. Incide, in casu, o princípio estabelecido na . Súmula 83/STJ

5. Agravo Regimental não provido.

(AgRg no , relator Ministro Herman Benjamin, Segunda AREsp n. 455.400/MS
Turma, julgado em  DJe de ) 16/10/2014,  30/10/2014.

 
 

Portanto, de rigor a manutenção da decisão agravada.

2. No tocante à alegada ofensa ao artigo 102 do CPC, o Tribunal de origem
afastou a incidência da norma ao caso concreto com fundamento em duas premissas:
(i) não seria razoável interpretar que toda decisão proferida no curso do processo,
passível de impugnação por recurso, ensejaria, automaticamente, a prorrogação, por
15 (quinze) dias úteis, do prazo fixado para o seu cumprimento; e (ii) o dispositivo
invocado disciplina especificamente a hipótese de revogação da gratuidade da justiça,
situação distinta da examinada nos presentes autos, que diz respeito ao indeferimento
do benefício.

Ocorre que estes fundamentos, suficientes e autônomos, não foram
adequadamente impugnados no recurso especial, de modo a ser aplicável,
analogicamente, a , in verbis: "É inadmissível o recurso extraordinário, Súmula 283/STF
quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso
não abrange todos eles."

A parte agravante alega que impugnou expressamente o teor do acórdão,
demonstrando os pontos em que o mesmo violou as normas jurídicas. Contudo, não se
verifica nas razões do recurso especial impugnação específica quanto à distinção feita
pelo Tribunal de origem entre revogação e indeferimento da gratuidade de justiça para
fins de aplicação do  do CPC, o que mantém hígido o óbice da art. 102  Súmula 283/STF
.
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A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO REVOCATÓRIA. ALIENAÇÃO INDEVIDA DE
VEÍCULOS. RECURSOS ESPECIAIS. SENTENÇA EXTRA PETITA.
LIQUIDAÇÃO DO VALOR DA INDENIZAÇÃO. DECADÊNCIA. FUNDAMENTO
NÃO IMPUGNADO. SÚMULA N. 283 DO STF. REEXAME DE PROVAS.
SÚMULA N. 7 DO STJ. OMISSÕES E CONTRADIÇÕES INEXISTENTES.
ERRO MATERIAL NÃO CARACTERIZADO. PRETENSÃO DE REEXAMINAR
PROVAS. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL.

1. Omissões não caracterizadas, tendo em vista que, embora não tenha havido
expressa referência a alguns dispositivos, o Tribunal de origem enfrentou
fundamentadamente as questões jurídicas disciplinadas em tais normas legais e
invocadas pelos recorrentes.

2. Requerida na petição inicial a restituição dos veículos à massa, pode o
magistrado converter tal pedido em indenização, na forma do  caput, do art. 54,
Decreto- , sem que isso represente julgamento extra petita.Lei n. 7.661/1945

3. O Tribunal de origem adotou dois fundamentos para afastar a
decadência para o ajuizamento da ação revocatória. Em nenhum dos
recursos especiais interpostos foi impugnado o fundamento de que o
prazo decadencial nem mesmo teria se iniciado, porquanto não alcançada
a fase de liquidação. Incidência da orientação da Súmula n. 283 do STF,
segundo a qual "é inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão
recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não
abrange todos eles".

4. O reexame das provas dos autos para verificar a data do primeiro protesto
esbarra na vedação da Súmula n. 7 do STJ.

5. Ausência de contradição no acórdão recorrido ao mencionar,
simultaneamente, os incisos II e IV do  do Decreto- . A art. 52 Lei n. 7.661/1945
motivação jurídica para a procedência da ação, mantida em segundo grau, foi a
aplicação do referido inciso IV diante da gratuidade da transferência dos bens. O
inciso II foi citado para rebater argumento dos próprios recorrentes no sentido de
que a transferência teria sido onerosa.

6. Divergência jurisprudencial que não dá passagem aos recursos especiais,
tendo em vista a incidência da orientação da Súmula n. 283 do STF.

7. Recursos especiais parcialmente conhecidos e desprovidos.

, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma,(REsp n. 1.039.234/MS
julgado em  DJe de ) (grifei) 13/3/2018,  26/3/2018.

 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. DENUNCIAÇÃO DA LIDE.

 III DO . GARANTIA PRÓPRIA E IMPRÓPRIA.ART. 70,  CPC/1973
POSSIBILIDADE DE DENUNCIAÇÃO. COMPROVAÇÃO DA
RESPONSABILIDADE DA DENUNCIADA. AMPLA DEFESA EXERCIDA.

. RECURSO REPETITIVO. CONDENAÇÃO DIRETA ERESP N. 925.130/SP
SOLIDÁRIA DA DENUNCIADA. AGRAVO DE INSTRUMENTO.  DO ART. 535

. . REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO.CPC/1973  SÚMULA 284/STF
. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA.SÚMULA 7/STJ

MULTA DO  DO . ART. 538  CPC/1973

(...)

8. A falta de impugnação objetiva e direta a todos os fundamentos do
acórdão recorrido acarreta o reconhecimento de deficiência da
fundamentação recursal, o que atrai a incidência das Súmulas 283 e 284 do
STF.

9. No que respeita à comprovação dos valores a que condenada a agravante a
lucros cessantes, a reforma do acórdão, nessa instância, se mostra inviável,
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tendo em vista o óbice imposto pela Súmula 7 deste Tribunal, tendo em vista a
necessidade imperiosa de revolvimento das provas para análise da impugnação
recursal.

10. Na interposição do recurso especial com base na alínea "c" do permissivo
constitucional, torna-se imprescindível a indicação das circunstâncias que
identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, a fim de demonstrar a
divergência jurisprudencial existente, o que não ocorreu no caso em apreço.

11. O mero inconformismo da parte não constitui hipótese de cabimento de
embargos de declaração, tampouco caracteriza vício no acórdão, não havendo a
necessidade de oposição de embargos de declaração para fins de
prequestionamento, se o tribunal a quo analisou e decidiu de modo claro e
objetivo as questões que delimitaram a controvérsia, o que afasta a incidência da

.Súmula 98/STJ

12. Recurso especial e agravo não providos.

, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma,(REsp n. 1.252.397/MG
julgado em  DJe de ) (grifei) 28/3/2017,  11/5/2017.

 
 

3. Ademais, o acórdão recorrido encontra amparo na jurisprudência desta
Corte, segundo a qual a ausência de recolhimento das custas ou a inércia da parte
autora em regularizar o preparo, após intimação, é causa de cancelamento da
distribuição, nos termos do  do CPC. art. 290

Nesse sentido:

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE
RECOLHIMENTO DAS CUSTAS INICIAIS. CANCELAMENTO DA
DISTRIBUIÇÃO. CITAÇÃO. INTIMAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
RESPONSABILIDADE DO AUTOR PELO PAGAMENTO DOS ÔNUS
SUCUMBENCIAIS. AUSÊNCIA.

1- Recurso especial interposto em e concluso ao gabinete em 14/08/2020
24/11/2020.

2- O propósito recursal consiste em dizer se: a) nos termos do do CPC, art. 290
o cancelamento da distribuição pelo não recolhimento das custas iniciais exige
a prévia citação ou intimação do réu; e b) o cancelamento da distribuição impõe
ao autor a obrigação de arcar com os ônus de sucumbência.

3- O cancelamento da distribuição, a teor do  do CPC, prescinde da art. 290
citação ou intimação da parte ré, bastando a constatação da ausência do
recolhimento das custas iniciais e da inércia da parte autora, após
intimada, em regularizar o preparo.

4- A extinção do processo sem resolução do mérito com fundamento no art. 290
e no inciso IV do  ambos do CPC, em virtude do não recolhimento das art. 485,
custas iniciais não implica a condenação do autor ao pagamento dos ônus
sucumbenciais, ainda que, por erro, haja sido determinada a oitiva da outra parte.

5- Recurso especial provido. , relatora Ministra Nancy(REsp n. 1.906.378/MG
Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) (grifei) 11/5/2021,  14/5/2021.

 
Dessa forma, o Tribunal de origem julgou em conformidade com esta Corte,

incidindo a . Súmula 83/STJ

4. Por fim, esta Casa possui o entendimento no sentido de que a incidência
na alínea "a" da Súmula 7 do STJ impede o exame de dissídio jurisprudencial, na
medida em que as conclusões supostamente díspares entre Tribunais de Justiça não
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decorreriam de entendimentos conflitantes sobre uma questão legal, mas, sim, de
distinções baseadas em fatos, provas ou circunstâncias inerentes a cada caso.

Precedentes:
 

PROCESSUAL CIVIL. CONSUMIDOR. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL
PÚBLICA. CONTROLE JUDICIAL DE LEGALIDADE DE CLÁUSULAS
CONTRATUAIS EM SEGURO DE ACIDENTES PESSOAIS. (...) 8. É pacífico o
entendimento desta Corte superior de que os mesmos óbices impostos à
admissão do recurso pela alínea "a" do permissivo constitucional
impedem a análise recursal pela alínea "c", ficando prejudicada a
apreciação do dissídio jurisprudencial referente ao mesmo dispositivo de

 Recurso especial nãolei federal apontado como violado ou à tese jurídica.
conhecido. , relator Ministro Humberto Martins, Terceira(REsp n. 1.941.413/SP
Turma, julgado em  DJEN de ) (Grifou-se) DIREITO CIVIL. 5/5/2025,  8/5/2025.
RECURSO ESPECIAL. REVISÃO DE CONTRATO BANCÁRIO. JUROS
REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE. RECURSO DESPROVIDO. (...) 6. A
incidência das Súmulas n. 5, 7 e 83 do STJ impede o conhecimento do recurso
especial pela divergência jurisprudencial sobre a mesma questão. IV. Dispositivo
e tese 7. Recurso especial desprovido.

, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma,(REsp n. 2.199.537/RS
julgado em  DJEN de ) (grifei) 7/4/2025,  10/4/2025.

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO
REVISIONAL DE CONTRATO  RESTITUIÇÃO DE VALORES - DECISÃOC/C
MONOCRÁTICA QUE CONHECEU DO AGRAVO PARA NÃO CONHECER DO
RECURSO ESPECIAL. INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE AUTORA. (...)
3. Outrossim, a pretensão de verificar o preenchimento dos requisitos da inicial,
considerando as circunstâncias do caso concreto, demandaria o reexame do
acervo fático-probatório, inviável em sede de recurso especial, nos termos da
Súmula 7 do STJ. 4. A incidência dos referidos óbices sumulares quanto à
interposição do apelo nobre pela alínea "a" impede também o

Além disso, o insurgenteconhecimento da divergência jurisprudencial. 
deixou de indicar o dispositivo legal ao qual teria sido atribuída interpretação
dissonante e não realizou o necessário cotejo analítico para demonstrar a
similitude fática entre os casos comparados, circunstâncias impeditivas do
exame do dissídio pretoriano. 5. Agravo interno desprovido. (AgInt no

, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado emAREsp n. 2.552.346/MS
 DJe de ) (grifei)24/6/2024,  26/6/2024.

Ainda, destaca-se que não fora realizado o cotejo analítico. A singela
indicação de precedentes jurisprudenciais em sentido oposto ao adotado no acórdão
recorrido é deficiente, pois não houve realização de cotejo analítico, com transcrição de
trechos dos arestos confrontados, para o fim de destacar a similitude fática e jurídica,
motivo pelo qual, no ponto, o Recurso não ultrapassa o juízo de admissibilidade

, relator Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado em(REsp n. 1.872.241/PE
 DJe de ).23/11/2022,  14/12/2022.

Nesse sentido:

DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SEGURO OBRIGATÓRIO DPVAT.
NEXO CAUSAL ENTRE O VEÍCULO E O DANO. RECURSO ESPECIAL NÃO
CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado
de São Paulo, em apelação cível, que manteve a improcedência do pedido de
indenização do seguro DPVAT.
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2. A controvérsia diz respeito à ação de cobrança do DPVAT por invalidez
permanente, por queda ao desembarcar do veículo ao enroscar a perna no cinto
de segurança.

3. Na sentença, o Juízo de primeiro grau julgou improcedente a ação por
ausência de cobertura legal diante de simples queda ao desembarcar do próprio
veículo.

4. A Corte de origem manteve integralmente a improcedência, afirmando que o
evento não foi causado pelo veículo automotor, e majorou honorários.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

5. Há duas questões em discussão: (i) saber se o evento narrado se enquadra
no conceito legal do  caput, da , apto a ensejar a art. 2,  Lei n. 6.194/1974
cobertura do DPVAT; e (ii) saber se houve demonstração adequada de
divergência jurisprudencial, com similitude fática e cotejo analítico.

III. RAZÕES DE DECIDIR

6. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ porque o acórdão recorrido está em
harmonia com a orientação desta Corte quanto à necessidade de nexo de
causalidade adequado entre o veículo e o dano para cobertura do DPVAT.

7. Não houve demonstração de similitude fática nem de cotejo analítico,
nos termos do  § 1º, do CPC e do  § 1º, do RISTJ, ficando art. 1.029,  art. 255,

 porprejudicado o dissídio quando o recurso pela alínea a é inadmitido
óbice sumular.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Recurso especial não conhecido.

Tese de julgamento: "1. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ quando o acórdão
recorrido está em harmonia com a orientação desta Corte quanto à necessidade
de nexo de causalidade adequado entre o veículo e o dano para cobertura do
DPVAT. 2. A ausência de similitude fática e de cotejo analítico inviabiliza o
conhecimento do dissídio pela alínea c do  III, da Constituição Federal, art. 105,
sendo prejudicado quando o recurso pela alínea a é inadmitido por óbice
sumular".

Dispositivos relevantes citados: ,  caput; CF,  III, Lei n. 6.194/1974  art. 2,  art. 105,
a e c; CPC, arts. 85, § 11, e 1.029, § 1º; RISTJ,  § 1º. art. 255,

Jurisprudência relevante citada:

STJ, Súmulas n. 7 e 83; STJ, AgInt no , relator Ministro AREsp n. 2.624.159/DF
Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em  STJ, , 30/9/2024;  REsp n. 1.185.100/MS
relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em  STJ, 15/2/2011;
AgInt no , relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, REsp n. 1.863.135/RS
Terceira Turma, julgado em  STJ, , relator 9/8/2021;  AREsp n. 2.755.988/MS
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 18/8/2025.

, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma,(REsp n. 2.106.298/SP
julgado em  DJEN de ) (grifei) 30/3/2026,  7/4/2026.

 
Prejudicada, por conseguinte, a análise do dissídio jurisprudencial.

5. Do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto.
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Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJMG)

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPAX IMPORTACAO EXPORTACAO E VENDAS SA 
ADVOGADO : THIAGO BULHÕES VIANNA DE CERQUEIRA LEITE - MG085146
AGRAVADO : LUIZ CARLOS DE MELO SANTIAGO 
ADVOGADO : GRIMALDO EGIDIO MOREIRA - MG116413

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - POSSE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COMPAX IMPORTACAO EXPORTACAO E VENDAS SA 
ADVOGADO : THIAGO BULHÕES VIANNA DE CERQUEIRA LEITE - MG085146
AGRAVADO : LUIZ CARLOS DE MELO SANTIAGO 
ADVOGADO : GRIMALDO EGIDIO MOREIRA - MG116413

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
João Otávio de Noronha.

Brasília, 01 de junho de 2026
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